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Novos protocolos do CNJ orientam 
juízes para perspectivas de gênero e raça

D
urante séculos, a Justiça foi retra-
tada na forma de uma figura de 
olhos vendados, como símbolo 

de imparcialidade. Contudo, tal metáfo-
ra deixou de refletir tamanha virtude. A 
“cegueira” tornou-se sinônimo de inca-
pacidade de reconhecer as desigualdades 
profundas e estruturais existentes na so-
ciedade brasileira. Em 2024, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) deu um passo 
decisivo para despertar essa percepção, 
ao lançar protocolos destinados a orien-
tar os julgamentos a partir de uma pers-
pectiva de gênero e raça. Essas diretrizes 
não apenas retiram a venda da Justiça no 
Brasil, mas apontam para uma atuação 
mais inclusiva.

Como advogada feminista e antirra-
cista, tenho observado de perto os obstá-
culos enfrentados por mulheres, pessoas 
transgênero e negras em um sistema ju-
dicial historicamente excludente. Atuei 
em casos de mudança significativa, como 
a primeira expulsão de oito estudantes 
por racismo em uma escola particular no 
Brasil. Hoje, reconheço nos novos proto-
colos do CNJ uma oportunidade efetiva, 
que começa a transformar o Judiciário 
em um agente concreto de promoção da 
equidade.

A adoção dos protocolos pe-
lo CNJ (Ato Normativo 0006767-
34.2019.2.00.0000, Protocolo para Julga-
mento com Perspectiva de Gênero, e Ato 
Normativo 0008155-57.2021.2.00.0000, 
Protocolo de Raça) nos tribunais abriu 
caminho para um Judiciário mais atento 

e humano, ao propor uma análise e um 
julgamento que considerem as vivências 
específicas de gêneros e pessoas negras. 
Em vez de manter a venda, a Justiça agora 
começa a enxergar: cada caso traz marcas 
de contextos sociais e culturais próprios. 
Tais diretrizes asseguram que as vozes 
historicamente marginalizadas sejam, fi-
nalmente, ouvidas.

Entre as medidas adotadas, 
destacam-se três pontos:

Capacitação dos profissionais do Judi-
ciário: cursos e treinamentos obrigatórios 
sobre racismo estrutural, desigualdade 
de gênero e direitos humanos. Inclui-se, 
ainda, a revisão dos currículos de ensino 
jurídico, de modo a incorporar casos prá-
ticos que evidenciem o impacto dessas 
disparidades na aplicação da lei;

Adoção de linguagem inclusiva: reco-
mendações para eliminar termos discri-
minatórios em sentenças e despachos, 
bem como promover um discurso que 
respeite a diversidade;

Análise contextualizada dos casos: 
consideração das condições sociais, eco-
nômicas e culturais das partes envolvidas. 
Isso inclui, por exemplo, observar o im-
pacto da violência de gênero em disputas 
de guarda de filhos ou a dimensão racial 
em processos trabalhistas.

Ao longo da história, em vários mo-
mentos, o sistema judiciário brasi-
leiro demonstrou uma percepção de 
superioridade que desconsiderava as 
realidades sociais. Essa postura não 

necessariamente derivava de má-fé, mas 
de um distanciamento estrutural que sus-
tentava a ideia de que o direito deveria 
ser aplicado “neutralmente”, sem levar 
em conta os contextos que moldam a vi-
da das pessoas.

Os novos protocolos vêm corrigir esse 
equívoco histórico. A imparcialidade não 
inclui fechar os olhos para as desigualda-
des, mas reconhecê-las e agir sobre elas. 
Ao oferecer capacitação e orientações cla-
ras, o CNJ contribui para que magistrados 
compreendam que a aplicação justa das 
leis requer sensibilidade e consciência 
acerca das disparidades que afetam, so-
bretudo, mulheres e pessoas negras.

Em processos criminais, por exemplo, 
o racismo estrutural pode ser considerado 
na análise do encarceramento despropor-
cional de pessoas negras, decorrente de 
abordagens policiais seletivas. Já em ações 
na área da educação, avaliam-se como prá-
ticas discriminatórias prejudicam oportu-
nidades acadêmicas de crianças negras, 
configurando potencial dano moral ou 
material. O reconhecimento de tais fatores 
não apenas humaniza os julgamentos, mas 
orienta decisões mais equilibradas.

Mais do que normas técnicas, esses 
protocolos funcionam como instrumen-
tos de empoderamento popular. Ao rea-
firmarem a relevância das questões de gê-
nero e raça, transformam o Judiciário em 
um catalisador de mudança social. Um 
exemplo prático é a aplicação desses pa-
râmetros em situações de assédio moral 
ou sexual no ambiente de trabalho. Sob 

a ótica de gênero, é possível identificar 
a perpetuação de comportamentos que 
reforçam desigualdades e responsabili-
zar não só os agressores, mas também as 
instituições que se omitem ou são coni-
ventes. Assim, constrói-se jurisprudência 
que, gradualmente, fortalece os direitos 
das vítimas e impulsiona a adoção de po-
líticas corporativas mais inclusivas.

No entanto, apesar de os novos pro-
tocolos representarem um avanço signi-
ficativo, ainda há desafios. A resistência 
de alguns setores dentro do próprio Ju-
diciário, aliada à falta de recursos para 
capacitações abrangentes, pode limitar o 
alcance dessas mudanças. É fundamental 
que o CNJ, em parceria com outras enti-
dades, acompanhe de perto a implemen-
tação das diretrizes e avalie seus resulta-
dos. Outra necessidade é conscientizar a 
sociedade sobre esses protocolos, criando 
um ambiente mais propício para o debate 
e a consolidação das iniciativas. A difusão 
de informações sobre o tema, por meio 
de campanhas de educação, mostra-se 
essencial nesse processo.

Ainda há muito a ser feito, mas a se-
mente está bem plantada. É responsabi-
lidade de todos — cidadãos, operadores 
do direito, instituições e sociedade civil 
— zelar para que essas diretrizes gerem 
ainda mais resultados concretos e dura-
douros. Se bem conduzido, esse processo 
poderá colocar o Brasil como referência 
de um Judiciário verdadeiramente com-
prometido com a construção de uma so-
ciedade mais justa.

Consultório jurídico

Por que o reconhecimento 
de temas como repercussão 
geral pelo Supremo 
Tribunal Federal favorece o 
sistema de Justiça?

O reconhecimento de temas co-
mo repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) favorece o sis-
tema de Justiça ao assegurar que as 
decisões dessa Corte tenham impacto 
uniforme e abrangente em todo o sis-
tema jurídico. Esse mecanismo garan-
te a uniformização da jurisprudência, 

evitando decisões conflitantes nas 
instâncias inferiores e promovendo a 
segurança jurídica.

Além disso, permite que o STF con-
centre seus esforços em questões de re-
levância nacional, fortalecendo seu pa-
pel como guardião da Constituição. Ao 
conferir efeitos vinculantes às decisões, 

o mecanismo reduz a litigiosidade repe-
titiva, proporcionando maior eficiência e 
economia processual.

Temas com repercussão geral de-
monstram sua capacidade de resolver 
controvérsias com amplo impacto social, 
jurídico e econômico, garantindo previsi-
bilidade e confiança no sistema judicial.


